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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : WALMIR COUTO FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MURILO VINICIUS DO NASCIMENTO FARIA - MT032461O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. COISA JULGADA ANTIGA. 
CABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, por ser 
substitutivo de revisão criminal.
2. O agravante alega que a quantidade de droga isoladamente não obsta a aplicação do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas" e requer o reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível reexaminar questões penais e 
processuais penais já decididas e acobertadas pela coisa julgada, quando o ato atacado foi 
proferido há muito tempo.

III. Razões de decidir
4. A decisão impugnada foi proferida há mais de seis anos, inviabilizando a análise das questões 
já apreciadas, em respeito ao princípio da segurança jurídica.
5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, 
mantendo-se o decisum pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não é possível reexaminar questões penais e processuais penais já 
decididas e acobertadas pela coisa julgada, quando o ato atacado foi proferido há muito tempo, 
em respeito ao princípio da segurança jurídica. 2. O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos 
próprios fundamentos."
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 851.309/MG, Rel. Min. Messod Azulay 
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Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023; STJ, AgRg no RHC 134.300/SC, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 

                                  Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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AGRAVANTE : WALMIR COUTO FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MURILO VINICIUS DO NASCIMENTO FARIA - MT032461O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. COISA JULGADA ANTIGA. 
CABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, por ser 
substitutivo de revisão criminal.

2. O agravante alega que a quantidade de droga isoladamente não obsta a aplicação do redutor 
previsto no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas" e requer o reconhecimento do tráfico privilegiado.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível reexaminar questões penais e 
processuais penais já decididas e acobertadas pela coisa julgada, quando o ato atacado foi 
proferido há muito tempo.

III. Razões de decidir

4. A decisão impugnada foi proferida há mais de seis anos, inviabilizando a análise das questões 
já apreciadas, em respeito ao princípio da segurança jurídica.

5. O agravo regimental não trouxe novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, 
mantendo-se o decisum pelos próprios fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. Não é possível reexaminar questões penais e processuais penais já 
decididas e acobertadas pela coisa julgada, quando o ato atacado foi proferido há muito tempo, 
em respeito ao princípio da segurança jurídica. 2. O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos 
próprios fundamentos."

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 851.309/MG, Rel. Min. Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 12/12/2023; STJ, AgRg no RHC 134.300/SC, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 28/9/2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALMIR COUTO FERREIRA DA 

SILVA JUNIOR de decisão do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do habeas 

corpus.

A defesa reitera que o agravante faz jus à causa especial de diminuição de pena 

prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, pois era primário e possuía bons antecedentes, 

além de não se dedicar às atividades criminosas.

Pontua que a "a quantidade de droga deve estar associada a outras circunstâncias do 

caso concreto para obstar a aplicação do § 4º do art. 33 da Lei de Drogas".

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Na linha de precedentes dessa Corte, não é possível o exame de questões penais e 

processuais penais cuja decisão apontada como coatora tenha sido proferida há muito tempo e 

estejam acobertadas pela coisa julgada, em respeito ao princípio da segurança jurídica.

No caso, o acórdão impugnado foi prolatado em 25/4/2018, de modo que é inviável a 

análise das questões já apreciadas há mais de 6 anos, tendo o pleito, nitidamente, características 

revisionais.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA DE NOVOS 
ARGUMENTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTIGO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
I - É assente nesta Corte que o regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos próprios 
fundamentos.
II - "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à segurança 
jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no acórdão 
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 
preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 
Paciornik, DJe de 25/10/2021).
III - O manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda 
o reconhecimento da preclusão, em respeito à coisa julgada e ao princípio da 
segurança jurídica.
Agravo regimental não provido."
(AgRg no HC n. 851.309/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 12/12/2023, DJe de 15/12/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. UNIFICAÇÃO DE PENA PELO 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. WRIT NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM. LEGALIDADE. VIA INADEQUADA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
1. Irrepreensível a decisão proferida pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que 
não conheceu do habeas corpus, na medida em que este não é o instrumento 
adequado para a revisão da decisão proferida nos autos da execução da pena, 
mormente na hipótese em que a decisão objurgada, proferida em 5/9/2017, foi 
contestada pelo recurso adequado, cuja decisão de não conhecimento transitou em 
julgado em 11/5/2018.
2. OSuperior Tribunal de Justiça possui entendimento de que o manejo do habeas 
corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o reconhecimento da 
preclusão, não havendo se falar, portanto, em ilegalidade manifesta (RHC n. 
97.329/SP, Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 8/9/2020, 
DJe 14/9/2020).
3. De mais a mais, a ilegalidade suscitada (não reconhecimento da continuidade 
delitiva) não é flagrante e necessitaria de uma análise mais aprofundada das provas 
dos autos, o que não é possível na via eleita, de cognição sumária e rito célere. 
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no RHC n. 134.300/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 28/9/2021, DJe de 30/9/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA45630592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 16/02/2025 14:07:37
Código de Controle do Documento: 43221b7f-677f-4eba-9114-7c0cf0ec74a4



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MURILO VINICIUS DO NASCIMENTO FARIA
ADVOGADO : MURILO VINICIUS DO NASCIMENTO FARIA - MT032461O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO
PACIENTE : WALMIR COUTO FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALMIR COUTO FERREIRA DA SILVA JUNIOR (PRESO)
ADVOGADO : MURILO VINICIUS DO NASCIMENTO FARIA - MT032461O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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